
CADERNO 9  7QUINTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2014

R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir do dia 1º/10/2013, a designação da Promotora 
de Justiça MARIA DE LOURDES COSTA BRASIL para exercer as 
atribuições do cargo de Promotor de Justiça de São Domingos 
do Capim, contida na portaria n° 5442/2013-MP/PGJ, de 3/9/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6300/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Renata 
Valéria Pinto Cardoso Lisbôa para atuação no município de São 
Domingos do Capim;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo polo; 
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Promotora de Justiça MAYANNA SILVA DE SOUZA 
QUEIROZ para exercer as atribuições dos cargos das Promotorias 
de Justiça de Brejo Grande do Araguaia e São João do Araguaia, 
no período de 2/10 a 30/11/2013, sem prejuízo de sua titularidade 
no 6º cargo da Promotoria de Justiça de Marabá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6301/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo polo; 
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Promotora de Justiça ALEXSSANDRA MUNIZ 
MARDEGAN para exercer as atribuições do cargo da Promotoria 
de Justiça de Bom Jesus do Tocantins, no período de 2/10 a 
30/11/2013, sem prejuízo de sua titularidade no 9º cargo da 
Promotoria de Justiça de Marabá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6302/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença do Promotor de Justiça Alexandre 
Monteiro Venditte,
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Promotora de Justiça RENATA FONSECA DE 
CAMPOS para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de Aveiro, no período de 2 a 14/10/2013, sem prejuízo de 
sua titularidade no 1º cargo daPromotoria de Justiça de Itaituba.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6303/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Promotora de Justiça AMANDA LUCIANA SALES 
LOBATO para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de Pacajá, no período de 2/10 a 30/11/2013, sem prejuízo 
de sua titularidade no 2º cargo da Promotoria de Justiça de  
Tucuruí.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6304/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006(Lei Orgânica do 
Ministério Público do Pará),
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o 
n° 38911/2013;
R E S O L V E: 
DESIGNAR o Promotor de Justiça ISAÍAS MEDEIROS DE OLIVEIRA 
para exercer atribuições em processos judiciais distribuídos ao 
4º cargo das Promotorias de Justiça Criminal de Belém, em 
atuação conjunta, no período de 1º a 31/10/2013, sem prejuízo de 
suas atribuições nas Promotorias de Justiça de Anajás e Belém.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6305/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006(Lei Orgânica do 
Ministério Público do Pará),
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o n° 
38911/2013, de iniciativa do Sr. Coordenador das Promotorias 
de Justiça Criminais da Capital, Dr. Isaías Medeiros de Oliveira;
R E S O L V E: 
DESIGNAR o Promotor de Justiça MÁRIO SAMPAIO NETTO 
CHERMONT para exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de 
Belém, em atuação conjunta, atribuições em audiências judiciais 
do 4º cargo, no período de 1º a 31/10/2013, sem prejuízo das 
atribuições do 5º cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6306/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Mônica 
Rei Moreira Freire para exercer a função de Coordenadora 
do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o n° 
39022/2013, de iniciativa do Sr. Coordenador das Promotorias 
de Justiça Criminais da Capital, Dr. Isaías Medeiros de Oliveira;
R E S O L V E: 
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALDIR JORGE VIANA DA SILVA 
para exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de Belém,  as 
atribuições do 3º cargo, em atuação conjunta, no período de  1º 
a 31/10/2013, sem prejuízo de suas atribuições nas Promotorias de 
Justiça Criminais de Belém.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6307/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006(Lei Orgânica do 
Ministério Público do Pará),
CONSIDERANDO a atuação do Promotor de Justiça José Maria 
Gomes dos Santos como Ouvidor do Ministério Público do Estado 
do Pará;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias 
de Justiça de Ananindeua;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância;

CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n. 
30123/2013, de iniciativa do Coordenador nas Promotorias de 
Justiça de Ananindeua, Promotor de Justiça José Godofredo Pires 
dos Santos;
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Promotora de Justiça LUCINEIDE BARRETO DO 
AMARAL para exercer na Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, 
Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo de Ananindeua, as 
atribuições do 2º cargo, no período de 30/9 a 31/10/2013, com 
prejuízo de suas atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6308/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso XXIII, da Lei 
Complementar Estadual nº 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Pará);
R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir do dia 23/9/2013, a designação da Promotora 
de Justiça IONÁ SILVA DE SOUSA NUNES para exercer as 
atribuições do 1º cargo de Promotor de Justiça de Direitos 
Constitucionais Fundamentais, Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa de Ananindeua, contida na PORTARIA 
N° 5604/2013-MP/PGJ, de 10/9/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6309/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Mônica 
Rei Moreira Freire para exercer a função de Coordenadora 
do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do 
Ministério Público do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o n° 
38911/2013, de iniciativa do Sr. Coordenador das Promotorias 
de Justiça Criminais da Capital, Dr. Isaías Medeiros de Oliveira;
R E S O L V E: 
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALCYR MONTERO CECIM 
para exercer nas Promotorias de Justiça Criminal de Belém,  as 
atribuições do 3º cargo, em atuação conjunta, no período de 1º 
a 31/10/2013, sem prejuízo de sua titularidade no 4º cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 5 de 
novembro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6310/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006(Lei Orgânica do 
Ministério Público do Pará),
CONSIDERANDO a vacância do cargo de Promotor de Justiça de 
São Domingos do Capim;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância;
CONSIDERANDO que só excepcionalmente, o Promotor de 
Justiça pode exercer suas atribuições em Promotoria de Justiça 
da qual for titular;
R E S O L V E: 
DESIGNAR a Promotora de Justiça RENATA VALÉRIA PINTO 
CARDOSO LISBÔA para exercer as atribuições do cargo da 
Promotoria de Justiça de São Domingos do Capim, no período de 
1º/10 a 30/11/2013, com prejuízo de suas atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 10 de 
outubro de 2013.
MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 6311/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que dispõem o art. 10, inciso VI, da Lei nº 
8.625/93 c/c art. 18, incisos VI e XXIII; art. 26, inciso V e art. 
113, inciso II, §2º, §3º e §5º, da Lei Complementar Estadual nº 
57/2006;


